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§ 2o Ficam asseguradas a manutenção e utilização do crédito
do IPI relativo às matérias-primas, produtos intermediários e material
de embalagem empregados na industrialização do bem relacionado
neste artigo.

Art. 2o Será cancelada a habilitação caso a empresa não
atenda ao disposto no art. 2o da Portaria Interministerial
MCT/MDIC/MF no 760, de 13 de dezembro de 2001.

Art. 3o As notas fiscais relativas à comercialização do bem
relacionado no art. 1o deverão fazer expressa referência a esta Por-
taria.

Parágrafo único. Os modelos do produto relacionados na
nota fiscal devem constar do processo MCT no 01200.000305/2009-
74, de 13/02/2009.

Art. 4o Esta habilitação poderá ser suspensa ou cancelada, a
qualquer tempo, sem prejuízo do ressarcimento previsto no art. 9o da
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, caso a empresa beneficiária
deixe de atender ou de cumprir qualquer das condições estabelecidas
no Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SERGIO MACHADO REZENDE
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia

MIGUEL JORGE
Ministro de Estado do Desenvolvimento,Indústria

e Comércio Exterior

GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 685,
DE 19 DE AGOSTO DE 2009

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNO-
LOGIA, DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
EXTERIOR e DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhes con-
fere o § 2o do art. 22 do Decreto no 5.906, de 26 de setembro de
2006, e considerando o que consta no processo MCT no

01200.000153/2009-18, de 27/01/2009, resolvem:
Art.1o Habilitar a empresa Flextronics International Tecno-

logia Ltda., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda - CNPJ sob o no 74.404.229/0005-51, à fruição
dos benefícios fiscais de que trata o Decreto no 5.906, de 26 de
setembro de 2006, quando da fabricação do seguinte bem:

- Aparelho eletrônicopara autenticação de dados e validação
de assinatura eletrônica.

§ 1o Farão jus aos incentivos fiscais, nos termos desta Por-
taria, os acessórios, os sobressalentes, as ferramentas, os manuais de
operação, os cabos para interconexão e de alimentação que, em quan-
tidade normal, acompanhem o bem mencionado neste artigo, con-
forme consta no respectivo processo.

§ 2o Ficam asseguradas a manutenção e utilização do crédito
do IPI relativo às matérias-primas, produtos intermediários e material
de embalagem empregados na industrialização do bem relacionado
neste artigo.

Art. 2o Será cancelada a habilitação caso a empresa não
atenda ao disposto no art. 2o da Portaria Interministerial
MCT/MDIC/MF no 73, de 30 de janeiro de 2002.

Art. 3o As notas fiscais relativas à comercialização do bem
relacionado no art. 1o deverão fazer expressa referência a esta Por-
taria.

Parágrafo único. Os modelos do produto relacionados na
nota fiscal devem constar do processo MCT no 01200.000153/2009-
18, de 27/01/2009.

Art. 4o Esta habilitação poderá ser suspensa ou cancelada, a
qualquer tempo, sem prejuízo do ressarcimento previsto no art. 9o da
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, caso a empresa beneficiária
deixe de atender ou de cumprir qualquer das condições estabelecidas
no Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SERGIO MACHADO REZENDE
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia

MIGUEL JORGE
Ministro de Estado do Desenvolvimento,Indústria

e Comércio Exterior

GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

PORTARIA Nº 693, DE 20 DE AGOSTO DE 2009

Institui, no âmbito do Programa de Pes-
quisa em Biodiversidade - PPBio, a Política
de Dados.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TENOLOGIA,
no uso de suas atribuições legais, em especial as que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em
vista o disposto no Decreto 4.339 de 22 de agosto de 2002 e o
cumprimento dos dispositivos da Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 3 de fevereiro de
1994, e promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998;
e

Considerando que o Programa de Pesquisa em Biodiver-
sidade - PPBio tem entre seus objetivos gerais o fomento à geração e
disseminação de informações e conhecimento sobre a biodiversidade
brasileira para diferentes segmentos da sociedade;

Considerando que o Programa de Pesquisa em Biodiver-
sidade - PPBio fomenta a criação de sistemas de informação, de bases
de dados e gerenciamento de repositórios da informação sobre a
biodiversidade brasileira;

Considerando que os dados gerados no âmbito do Programa
de Pesquisa em Biodiversidade - PPBio podem ter interesse comercial
e o seu uso pode gerar consequências econômicas e ambientais;

Considerando a necessidade de um arcabouço de princípios,
regras e orientações para todos os participantes do Programa de Pes-
quisa em Biodiversidade e usuários das bases de dados geradas no
âmbito do Programa, no que diz respeito à abrangência, à coleta, ao
armazenamento, à propriedade, à autoria, ao compartilhamento, à
citação, ao acesso e uso dos dados e das bases de dados;

Considerando a necessidade de evitar conflitos e de obter
compromissos sobre as questões de propriedade intelectual;

Considerando a necessidade de observar o que dispõe a le-
gislação vigente de propriedade intelectual e inovação, especialmente
no que concerne à proteção aos direitos autorais, à propriedade in-
dustrial e à informação confidencial; resolve:

Art. 1º Instituir, no âmbito do Programa de Pesquisa em
Biodiversidade - PPBio, a Política de Dados, com o objetivo de
promover o gerenciamento das informações para os dados coletados
sobre a biodiversidade brasileira e gerados no âmbito do Programa,
seus acessos, usos e disseminação, na forma do anexo a esta por-
taria.

Art. 2o Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SERGIO MACHADO REZENDE

ANEXO

DA POLÍTICA DE DADOS DO PROGRAMA DE PESQUISA
EM BIODIVERSIDADE - PPBio

DAS DEFINIÇÕES GERAIS
Metadados: conjunto de informações que acompanham e

descrevem as características dos dados biológicos, ambientais, so-
cioambientais e espaciais e as condições de sua coleta, por exemplo:
local de coleta, data de coleta, nome do coletor, latitude e longitude,
imagens digitais ou fotos, entre outras.

Dados: informações biológicas, ambientais, socioambientais
ou espaciais adquiridas com recursos financeiros ou logísticos do
PPBio ou por ações amparadas por este. Podem ser caracterizadas
como dados digitais ou conjuntos de dados armazenados e geren-
ciados por computadores; dados analógicos, oriundos de atividades do
PPBio, ainda que não digitalizados, como anotações de campo, pla-
nilhas, cadernetas de coleta; e quaisquer relatórios ou mapas pro-
duzidos, em formato digital ou analógico, resultado da compilação,
análise, reunião ou organização, utilizando como fonte conjuntos de
dados do PPBio.

Dados preliminares: são aqueles capazes de fornecer infor-
mações básicas descritivas do material biológico coletado (exemplos:
morfologia, coloração, tamanho), ou ainda, as informações associadas
a esse, sem garantir a identificação taxonômica precisa do mesmo.

Dados consolidados: são aqueles capazes de fornecer in-
formações refinadas e completas e, tanto quanto possível, definitivas
sobre o material coletado, incluindo a identificação taxonômica.

Dados ostensivos: são dados preliminares ou consolidados
que após respeitado o período de embargo podem ser utilizados sem
restrição cujo acesso pode ser franqueado ao público em geral.

Dados sensíveis: são dados preliminares ou consolidados
que, se liberados ao acesso público, possam resultar em efeito ad-
verso ao local e/ou às comunidades de origem da mesma e por isso,
passível de restrição. Podem ser considerados dados sensíveis (a) a
localização de espécies que estejam na lista de espécies ameaçadas de
extinção; (b) dados de espécie que possa ser roubada ou traficada por
sua raridade ou valor econômico (considerando sua potencialidade:
como fornecedora de produtos que venham a ser utilizados na in-
dústria farmacêutica ou química; como agente de controle biológico;
entre outras); (c) a localização de habitats e sítios arqueológicos,
culturais ou históricos cujo acesso possa ameaçar sua integridade; (d)
informações utilizadas em decisões de Política de Estado que possam
vir a interferir no alcance das metas e objetivos da mesma. Casos
particulares que não estejam listados nessa Política deverão ser en-
caminhados à Coordenação Executiva para avaliação pelo Comitê
Científico e aprovação do Conselho Diretor.

Núcleos de Biogeoinformática: unidades de gerenciamento
de sistemas informatizados, aplicativos, bases de dados e metadados,
instituídos e mantidos pelos núcleos executores e núcleos regionais.

Comitê Gestor de Informação: colegiado responsável pela
deliberação sobre questões técnicas, administrativas, infra-estruturais
e operativas que venham a ocorrer durante a operacionalização e
gerenciamento de dados e informações do PPBio.

Participantes do Programa: os Núcleos Executores, os Nú-
cleos Regionais, coordenadores de projetos e coordenadores de redes
temáticas e todos os pesquisadores, colaboradores, estudantes, téc-
nicos e bolsistas vinculados a esses núcleos que assinarem o termo de
compromisso com esta Política.

Núcleos Executores: instituições assim designadas por Termo
de Compromisso e Gestão ou Convênio firmado no âmbito do PP-
Bio.

Núcleos Regionais: instituições que trabalham em parceria e
de forma coordenada com os núcleos executores.

Indicador de confiabilidade do dado: parâmetro que qualifica
o dado quanto à precisão e acurácia da informação e que demonstra
a confiabilidade e qualidade dos dados inseridos na base de dados do
PPBio.

Divulgação ampla: disponibilização de metadados e dados
ostensivos a todos os interessados a partir do portal do PPBio.

Divulgação restrita: disponibilização de dados sensíveis per-
mitida mediante autorização ou senha de acesso.

Período de embargo: período no qual, dados sob restrições
de uso e acesso, não são disponibilizados pelo portal, mas são pas-
síveis de visualização pelo Comitê Gestor de Informação.

DAS OBRIGAÇÕES, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊN-
CIAS

2. Sobre as obrigações, atribuições e competências.
2.1. Dos Núcleos de Biogeoinformática.
Seguir normas, padrões e procedimentos estabelecidos para

sua atuação pelo Comitê Gestor de Informação;
Implementar mecanismos que garantam a segurança, aces-

sibilidade, qualidade, longevidade, integridade e interoperabilidade
dos dados e metadados do PPBio;

Cadastrar os usuários e participantes do programa na ins-
tituição na qual estão situados, mantendo seus termos de compro-
misso;

Monitorar a atualização dos indicadores de qualidade as-
sociados aos dados que integram a base de dados;

Respeitar o sigilo de informações consideradas sensíveis;
Criar e manter um portal de acesso aos dados e metadados

do PPBio na Internet;
Desenvolver, avaliar e adotar ferramentas computacionais e

os aplicativos necessários ao registro, gestão, documentação, análise,
integração, busca, acesso, armazenamento, segurança e publicação
dos dados do PPBio;

Manter registro das publicações que utilizaram dados do
PPBio.

2.2. Do Comitê Gestor de Informação.
Estabelecer normas, padrões e procedimentos para atuação

dos núcleos de biogeoinformatica;
Revisar e atualizar anualmente, ou quando necessário dis-

cutir, juntamente com o Comitê Científico, os termos desta Política de
dados;

Aprovar os parâmetros definidos pelos NBGIs em relação às
ferramentas computacionais e os aplicativos necessários ao registro,
gestão, documentação, análise, integração, busca, acesso, armazena-
mento, segurança e publicação dos dados e metadados do PPBio;

Estabelecer normas e padrões que garantam a segurança,
acessibilidade, qualidade, longevidade, integridade e interoperabili-
dade dos dados e metadados do PPBio.

Definir e detalhar processos e padrões de armazenagem, se-
gurança, recuperação, análise e publicação dos dados e metadados do
PPBio;

Definir normas e procedimentos para o processo de repli-
cação das bases de dados e metadados em servidores de outras ins-
tituições;

Promover o acesso e utilização eficiente dos dados por parte
dos participantes, observando a legislação vigente;

Decidir, juntamente com o responsável pela inserção dos
dados, sobre seu acesso por participantes em período de embargo;

Credenciar os participantes responsáveis pela inserção de
dados no banco do PPBio conforme indicação do coordenador do
projeto;

Decidir, juntamente com a instituição responsável pela ob-
tenção dos dados, ouvido o Comitê Científico, sobre dados sensíveis
que devam ser divulgados de forma restrita, assim como sobre os
pedidos de acesso de terceiros;

Controlar o acesso às bases de dados mediante o forne-
cimento de senhas ou de emissão de autorizações de acesso.

2.3. Do Conselho Diretor.
Aprovar as revisões da Política de Dados propostas pelo

Comitê Gestor de Informação e pelo Comitê Científico;
Sugerir mudanças nos aspectos da Política de Dados;
Arbitrar eventuais conflitos, resolver casos omissos, excep-

cionais ou questões relacionadas a esta Política de Dados.
2.4. Do Comitê Científico.
Orientar o Comitê Gestor de Informação e assessorar o Con-

selho Diretor;
Definir as categorias de dados sensíveis utilizados nesta Po-

lítica e deliberar sobre a inclusão ou exclusão de dados da categoria
de dados sensíveis para fins de divulgação restrita;

Sugerir ações ao Comitê Gestor de Informação e aos Núcleos
de Biogeoinformática;

Revisar e atualizar anualmente ou quando necessário, jun-
tamente com o Comitê Gestor de Informação, os termos desta política
de dados;

Sugerir ao Conselho Diretor ações e estratégias de comu-
nicação para disseminar conhecimentos de biodiversidade à socie-
dade.

2.5. Dos Participantes.
Aceitar o teor dessa política de dados por meio de assinatura

de termo de compromisso;
Repassar ao PPBio todos os dados, metadados ou conjunto

de dados gerados com recursos do programa, respeitados os prazos e
condições estipulados nesta Política;

Classificar os dados gerados em relação às categorias de
dados sensíveis definidas pelo comitê científico;

Responsabilizar-se pela qualidade e repasse de todas as in-
formações ao banco de dados do PPBio;

A inclusão de dados obtidos por outros programas nas bases
do PPBio deverá respeitar preceitos legais e políticas institucionais,
devendo ser acompanhada de autorização escrita da instituição de
origem.
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DA GESTÃO E AUTORIA DOS DADOS
3. Sobre a gestão e autoria dos dados.
Os dados/metadados ou conjunto de dados/metadados ge-

rados com recursos do PPBio são de interesse público para o de-
senvolvimento científico - tecnológico e sua gestão é de respon-
sabilidade do Ministério da Ciência e Tecnologia.

O PPBio deverá resguardar a autoria dos dados nas bases de
dados e nas publicações resultantes.

A co-autoria ou outras formas de citação da participação na
geração, análise e publicação dos dados deverão ser definidas pelas
partes envolvidas, refletindo a participação intelectual, de acordo com
o código de ética da ciência.

DAS BASES DE DADOS - USOS E ACESSOS
4. Sobre as condições de uso e acesso das bases de dados.
4.1. As bases de dados e metadados do PPBio serão pro-

tegidas por mecanismos adequados de prevenção e proteção à acessos
não autorizados.

4.2 Os dados coletados, gerados e disponibilizados no âmbito
do PPBio são de utilização prioritária para fins educacionais, cul-
turais, científicos, de divulgação e de gestão pública. O acesso e uso
com intenção comercial ou de forma que possa resultar na geração de
produtos ou processos passíveis de exploração econômica, deverá
ocorrer mediante a celebração de contrato entre as partes interessadas,
observada a legislação pertinente e as disposições desta Política.

4.3. O acesso aos dados sensíveis e àqueles em período de
embargo far-se-á de forma restrita por meio de autorização do Comitê
Gestor de Informação mediante consulta ao responsável pela inserção
de dados no banco do PPBio e demais partes interessadas.

4.4. O acesso aos dados via portal na Internet deverá ser
feito mediante declaração de aceitação das condições de uso e acesso
por meio da assinatura de um Termo de Compromisso disponível no
portal.

4.5. Recomenda-se a todo usuário, no caso de encontrar um
dado que julgue incorreto, informar por meio de formulário próprio
disponível no portal, ao pesquisador (ou grupo de pesquisa) res-
ponsável pela inserção do dado e ao Comitê Gestor de Informação,
para que estes possam avaliar e, quando couber, providenciar a cor-
reção sugerida.

4.6. Os pesquisadores, as instituições participantes do PPBio,
assim como o Ministério da Ciência e Tecnologia, não poderão ser
responsabilizados em nenhuma hipótese por qualquer dano, conse-
qüência ou prejuízo que a utilização dos dados tornados públicos
venha eventualmente causar, seja a pessoas físicas, seja a pessoas
jurídicas.

4.7. Todos os produtos resultantes da utilização de dados e
metadados do PPBio deverão ser acompanhados dos devidos créditos
ao PPBio.

DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
5. Sobre a proteção e propriedade intelectual.
5.1. Os produtos e processos decorrentes de informações e

pesquisas concebidas ou executadas no âmbito do PPBio poderão ser
protegidos e/ou patenteados segundo a legislação vigente, desde que
seja observado o disposto no subitem 4.2.

DOS PRAZOS
6. Sobre os prazos.
6.1. Os metadados devem ser disponibilizados ao Comitê

Gestor de Informação no prazo máximo de 30 dias após a coleta dos
dados, tornando-se passíveis de consulta pública via portal na Internet
em um prazo máximo de 7 dias após o repasse ao Comitê Gestor de
Informação.

6.2. Os dados preliminares devem ser disponibilizados pelos
autores ao Comitê Gestor de Informação no prazo máximo de 12
meses após a coleta, podendo ser nesse período visualizado pelo CGI.
Findo esse período, os dados serão tratados como ostensivos, exceto
se houver solicitação de prorrogação ao Conselho Diretor. Dados
consolidados devem ser disponibilizados pelos autores ao Comitê
Gestor de Informação no prazo máximo de 24 meses após a data da
coleta. Em casos excepcionais, o prazo poderá ser estendido, desde
que autorizado pelo Conselho Diretor do PPBio.

COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL DE
BIOSSEGURANÇA

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 1.954/2009

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do Decreto
5.591/05, torna público que na 125ª Reunião Ordinária, ocorrida em
20 de agosto de 2009, a CTNBio apreciou e emitiu parecer técnico
para o seguinte processo:

Processo nº: 01200.004009/1996-30
Requerente: Embrapa Soja
CNPJ: 00.348.003/0042-99
Endereço: Rod. Carlos Strass - Distrito de Warta Caixa Pos-

tal 231 - CEP: 86001-970 Londrina -PR
Assunto: Extensão do Certificado de Qualidade em Bios-

segurança -CQB
Extrato Prévio: nº 1801/2009, publicado em 08/04/2009
Decisão: DEFERIDO
A CTNBio, após apreciação de Extensão do Certificado de

Qualidade em Biossegurança -CQB, concluiu pelo seu DEFERIMEN-
TO, nos termos deste parecer técnico.

A Embrapa Soja solicitou à CTNBio parecer técnico para
incluir no CQB 002/96 as Unidades Operativas de Balsas -MA, To-
ledo -PR e Palotina -PR para desenvolver atividades de liberação
planejada no meio ambiente com plantas (Soja) geneticamente mo-
dificada pertencentes a classe de risco I. O Campo Experimental em
Balsas -MA é todo cercado em seu entorno com cinco fios de arame

liso, para evitar a entrada de pessoas não ligadas ao programa de
pesquisa. O acesso a essas áreas é restrito, com guarita com cancela,
sendo a entrada permitida somente com autorização e com a com-
panhia de um funcionário da fundação. À noite, a área permanece
fechada e sob vigilância. A Fazenda Sol Nascente, conta com todos
os equipamentos necessários para a experimentação, como trator,
plantadeira, grade, escarificador, pulverizador e sala climatizada para
armazenar sementes. A área possui um sistema de irrigação por Pivot
central para facilitar a instalação de experimentos. Dentre os equi-
pamentos de segurança (EPIs) disponíveis no local, pode-se listar:
chapéu, protetor solar, luvas impermeáveis, luvas contra agentes tér-
micos abrasivos, óculos, protetor auricular, perneira/caneleira, botina
de segurança de couro e PVC, respiradores (poeira e vapores or-
gânicos), conjunto para aplicação de agrotóxicos e protetor facial.
Parte do Campo Experimental de Toledo -PR é cercado com tela
especial com acesso restrito aos empregados e pesquisadores dire-
tamente envolvidos com os trabalhos de experimentação. A proprie-
dade conta com todos os equipamentos para a instalação do campo
experimental, quais sejam: trator, semeadeira de parcelas, pulveri-
zador, trilhadeira de parcelas, abanador, balança e outras ferramentas
de rotina. Dentre os equipamentos de segurança dispõe de EPIs com-
pletos (chapéu, luvas impermeáveis, óculos, máscara com filtros es-
peciais, protetor auricular, botina de segurança, protetor facial, botas
de borracha e protetor de corpo com tecido especial impermeável). O
Campo Experimental em Palotina -PR é uma área com fins de va-
lidação de tecnologias para posterior utilização por parte dos pro-
dutores associados desta cooperativa. O acesso a esta área é restrito
aos empregados e pesquisadores diretamente envolvidos na expe-
rimentação. O Campo Experimental conta com todos os equipamen-
tos necessários para a experimentação, como trator, plantadeira, gra-
de, escarificador e pulverizador. Dentre os equipamentos de segurança
(EPIs) disponíveis no local, pode-se listar: chapéu, protetor solar,
luvas impermeáveis, luvas contra agentes térmicos abrasivos, óculos,
protetor auricular, perneira/caneleira, botina de segurança de couro e
PVC, respiradores (poeira e vapores orgânicos), conjunto para apli-
cação de agrotóxicos e protetor facial. Após análise das medidas de
biossegurança descritas na solicitação, a CTNBio entendeu que os
OGMs e derivados devem ser utilizados na unidade operativa apenas
para os fins propostos. Assim sendo e atendidas as recomendações da
CTNBio e as medidas de biossegurança contidas no processo, essa
atividade NÃO É potencialmente causadora de significativa degra-
dação do meio ambiente ou prejudicial à saúde humana.

No âmbito das competências do art. 14 da Lei 11.105/05, a
CTNBio considerou que as medidas de biossegurança propostas aten-
dem às normas e à legislação pertinente que visam garantir a bios-
segurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana e animal.

A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente
do cumprimento das demais legislações vigentes no país, aplicáveis
ao objeto do requerimento.

A íntegra deste Parecer Técnico consta do processo arqui-
vado na CTNBio. Informações complementares ou solicitações de
maiores informações sobre o processo acima listado deverão ser en-
caminhadas por escrito à Secretaria Executiva da CTNBio.

WALTER COLLI

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 1.955/2009

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do Decreto
5.591/05, torna público que na 125ª Reunião Ordinária, ocorrida em
20 de agosto de 2009, a CTNBio apreciou e emitiu parecer técnico
para o seguinte processo:

Processo nº: 01200.003265/1998-26
Requerente: EPAGRI - Empresa de Pesquisa e Extensão Ru-

ral de Santa Catarina
CNPJ: 83.052.191/0001-62
Endereço: Rodovia Admar Gonzaga, 1347 - CEP: 88034-901

Florianópolis -SC
Assunto: Extensão do Certificado de Qualidade em Bios-

segurança -CQB
Extrato Prévio: nº 1772/2009, publicado em 11/03/2009
Decisão: DEFERIDO
A CTNBio, após apreciação de Extensão do Certificado de

Qualidade em Biossegurança -CQB, concluiu pelo seu DEFERIMEN-
TO, nos termos deste parecer técnico.

A EPAGRI - Empresa de Pesquisa e Extensão Rural de Santa
Catarina solicitou à CTNBio incluir no CQB 092/98 a Estação Ex-
perimental de São Joaquim, localizada em São Joaquim -SC, para
desenvolver atividades de pesquisa em regime de contenção, trans-
porte, descarte com plantas, microorganismos e fungos geneticamente
modificados pertencentes a classe de risco I, e avaliações de plantas
transformadas e regeneradas resistentes a mancha da gala (Colle-
totrichum gloeosporioides) em casa de vegetação e no campo. A casa
de vegetação, conforme descrito abaixo, foi construída com base das
normas de biossegurança e assessoria da Embrapa e devidamente
localizada no mapa de instalações da estação experimental. As plantas
transformadas e regeneradas serão transferidas para uma câmara de
inoculação (Mapa anexo) onde serão inoculadas com uma suspensão
de conídios de 1 x 106 conídios/mL de Colletotrichum gloeosporiodes
(Isolado SJ 192), mantidas por 24 horas na temperatura de 20ºC e
umidade relativa do ar de 100%. Posteriormente, as plantas serão
retornadas para a casa de vegetação para avaliação da resistência. As
plantas resistentes (sem sintomas da mancha da gala) serão sele-
cionadas e mantidas em crescimento em vasos até serem enxertadas
em portaenxerto M.9 e levadas para teste no campo. As plantas
suscetíveis serão autoclavadas (120ºC por 20 minutos) e depois des-
cartadas. A casa de vegetação será mantida chaveada com chave sob
os cuidados do responsável do projeto na Estação. Além disso, a

Estação mantém turno de guardas por 24 horas com guarita. As
plantas transformadas suscetíveis a mancha da gala serão acondi-
cionadas em sacos plástico resistentes ao calor e levadas para au-
toclavagem. Posteriormente os detritos serão mantidos em local de-
marcado para decomposição da matéria orgânica. Na casa de ve-
getação terão acesso apenas os pesquisadores (José Itamar da Silva
Boneti, Yoshinori Katsurayama, Eduardo da Costa Nunes) e o la-
boratorista (Iran Souza Oliveira). Portanto, acesso restrito. Estas pes-
soas, durante o trabalho interno na casa de vegetação, utilizarão EPI
(equipamento de proteção individual para aplicação de agrotóxicos -
calça e camisa de material impermeável), óculos e bota de borracha

e luva de latéx nitrílico. Os EPI ficarão a disposição dos referidos
profissionais em um armário apropriado instalado na antecâmara da
casa de vegetação. A instituição deverá informar a data do término da
construção da casa de vegetação para que a CTNBio possa realizar
uma visita técnica. Após análise das medidas de biossegurança des-
critas na solicitação, a CTNBio entendeu que os OGMs e derivados
devem ser utilizados na unidade operativa apenas para os fins pro-
postos. Assim sendo e atendidas as recomendações da CTNBio e as
medidas de biossegurança contidas no processo, essa atividade NÃO
É potencialmente causadora de significativa degradação do meio am-
biente ou prejudicial à saúde humana.

No âmbito das competências do art. 14 da Lei 11.105/05, a
CTNBio considerou que as medidas de biossegurança propostas aten-
dem às normas e à legislação pertinente que visam garantir a bios-
segurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana e animal.

A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente
do cumprimento das demais legislações vigentes no país, aplicáveis
ao objeto do requerimento.

A íntegra deste Parecer Técnico consta do processo arqui-
vado na CTNBio. Informações complementares ou solicitações de
maiores informações sobre o processo acima listado deverão ser en-
caminhadas por escrito à Secretaria Executiva da CTNBio.

WALTER COLLI

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 1.956/2009

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do Decreto
5.591/05, torna público que na 125ª Reunião Ordinária, ocorrida em
20 de agosto de 2009, a CTNBio apreciou e emitiu parecer técnico
para o seguinte processo:

Processo nº: 01200.001381/2009-05
Requerente: Embrapa Soja
CNPJ: 000.348.003/0042-99
Endereço: Rodovia Carlos João Strass, Acesso Orlando

Amaral, Distrito de Warta - Caixa Postal 231 - Londrina - PR - CEP
86001-970

Assunto: Liberação planejada no meio ambiente
Extrato Prévio: 1.857/2009, publicado em 02/06/2009
Decisão: DEFERIDO
A CTNBio, após apreciação do pedido de liberação pla-

nejada no meio ambiente de soja geneticamente modificada tolerante
à seca e ao calor, concluiu pelo seu DEFERIMENTO, nos termos
deste parecer técnico.

A Embrapa Soja solicita à CTNBio autorização para con-
duzir liberação planejada no meio ambiente de soja geneticamente
modificada tolerante aos estresses abióticos de seca e calor. A pro-
posta, intitulada "Proposta de liberação planejada no meio ambiente
de soja geneticamente modificada com genes que conferem tolerância
à seca e ao calor", tem como objetivo comparar, através de avaliações
moleculares, fisiológicas e agronômicas, duas linhagens de soja GM
para tolerância à seca e ao calor com cultivares comerciais de soja,
em condições reais de campo, visando confirmar ou não os resultados
obtidos em experimentos realizados em condições de contenção. A
liberação será conduzida no campo experimental da Embrapa Soja,
localizado em Londrina (PR) e ocupará uma área total de 0,6993 ha,
sendo 0,0406 ha cultivado com o OGM. As sementes a serem uti-
lizadas no plantio desta liberação planejada foram multiplicadas em
casa de vegetação da Embrapa Soja e ficarão armazenadas em câmara
fria até a época de semeadura. Será adotado isolamento espacial de
10,5 m, composto por uma faixa de manobra ao redor do experimento
de aproximadamente 5,5 m, seguido de uma bordadura de isolamento
de 5 m de largura, cultivada com soja de variedade comercial em
torno de todo o experimento. Ao final dos ensaios experimentais, a
bordadura será destruída. A área experimental será mantida em pou-
sio ou será cultivada com trigo, aveia ou com uma cultura de co-
bertura. Após a colheita, a área experimental será monitorada pelo
período de quatro meses, em função das condições de irrigação do
local. A CTNBio, a par da condução de experimentos de liberação
planejada no meio ambiente, recomenda que sejam conduzidas ava-
liações de impacto do evento transgênico na saúde humana e animal,
bem como no meio ambiente onde se realiza o experimento, con-
sideradas as características dos ecossistemas. Atendidas as condições
descritas no protocolo e as medidas de biossegurança contidas no
processo e neste parecer técnico, essa atividade não é potencialmente
causadora de significativa degradação do meio ambiente ou saúde
humana. Como observado, o OGM será plantado em condições ex-
perimentais controladas, evitando eventuais danos ao meio ambiente.
O OGM deverá ser utilizado exclusivamente para as finalidades pro-
postas e em conformidade com este parecer técnico.

No âmbito das competências do art. 14 da Lei 11.105/05, a
CTNBio considerou que as medidas de biossegurança propostas aten-
dem às normas e à legislação pertinente que visam garantir a bios-
segurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana e animal.

A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente
do cumprimento das demais legislações vigentes no país, aplicáveis
ao objeto do requerimento.
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